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2.1 Alta administragao

Com relacdo ao critério 2.1.4, ficou a duvida sobre o que seriam decisdes
criticas e qual a forma disso estar explicito no manual da organizacdo e/ou
mapeamento dos processos de trabalho. Referem-se as atribuicGes dos cargos

ou sobre os processos de trabalho ?

Sado decisbes que, de algum modo, podem causar impactos ao Tribunal. Tanto
pode estar na descricdo das atribuicdes dos cargos quanto na descricdo dos
processos de trabalho. O importante é que as decisGes consideradas criticas pelo
TC estejam identificadas e haja previsdo de segregacdo de funcgdes para tais

Casos.

2.2 Corregedoria

Para fins de atendimento do critério 2.2.2, as correicdes deverdo ser
realizadas em todas as unidades do TC ou podem ser algumas definidas no

planejamento da atividade?

O plano de correi¢cdes do TC é que definird a quantidade de correi¢cbes a serem
realizadas. O importante é que alcancem também gabinetes, além de demais
unidades, ndo sendo necessario, porém, que todas as unidades sejam

submetidas a correicdo em todos os anos.

Quanto ao critério 2.2.3, se a Corregedoria for composta majoritariamente
por servidores efetivos, mas possuir um servidor comissionado ocupando

funcao de chefia, o critério é atendido?

O critério 2.2.3 avalia o cumprimento pelo tribunal do item 31 da Resolucdo
Conjunta ATRICON-CCOR 01/2014, que estabelece que as comissdes
processantes responsdveis por processos administrativos disciplinares devem ser
integradas por servidores do quadro efetivo. Desde que ndo participe das
comissdes processantes, a natureza do vinculo do chefe da corregedoria é

indiferente para a comprovacao do critério.
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O critério 2.2.3 assim estabelece: "Os servidores encarregados da atividade de
correicdo pertencem ao quadro efetivo". Se no TCE a Comissao designada
para a atividade de correicdo for composta majoritariamente por servidores
efetivos, o critério é considerado atendido?

Importante registrar que tal comissdo ndao se confunde com a Comissdo
Permanente Processante. Trata-se de comissao designada especificamente

para esta finalidade: atividade de correicao.

E possivel considerar o critério atendido quando a equipe designada para as
atividades de correicdo no TC for composta majoritariamente por servidores

efetivos.

Como avaliar o critério 2.2.4, se no periodo considerado para o MMD.TC, ndo
ocorreram denuncias contra membros ou servidores, apesar de constar no

Cédigo de Etica previsdo para atuacdo da Corregedoria nestes casos?

O critério 2.2.4 avalia se as denuncias processadas contra os membros e
servidores sdo processadas pela Corregedoria. Se ndo houve denudncias no

periodo avaliado, o critério ndo se aplica.

Como avaliar os critérios em que ndo se teve nenhum caso no periodo, como
exemplo dos QATCs 2.2.4, 2.3.2, 2.3.6, 2.3.7? Nao teve recebimento de
denuncias contra membros e servidores, ndo teve violacdo do codigo de ética,
e nao teve servidor que se manifestou impedido de atuar por ter relagdo

pessoal com jurisdicionados.

Caso ndo tenha ocorrido nenhum caso que se enquadre nos critérios 2.2.4, 2.3.2
e 2.3.6 a resposta seria “NA — Ndo Aplicavel”, pois independe da atuacdo do
Tribunal, ou seja, é necessaria uma demanda de outrem para que o TC atue.
Diversamente, no critério 2.3.7, quando se tratar de processo de
fiscalizacdo/auditoria, sera necessaria declaracdo do Auditor de Controle Externo
de ndo conflito de interesse, de ndo ser parte ou de ndo estar sob o controle da
organizacdo e de compromisso ético, como indica a sugestdo de evidéncia
constante desse critério.

Para os demais processos, ndo ha tal exigéncia, ficando a cargo da Comissdo de

Avaliacdo e de Controle de Qualidade o exame do caso concreto.
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Critério 2.2.5: No Tribunal: o colegiado administrativo ou instancia equivalente
avalia o desempenho da Corregedoria, ao menos anualmente, com base em
indicadores e metas.

Orientac¢do de evidenciagdo: Relatdrio anual de atividades do ultimo exercicio
da corregedoria submetido ao Tribunal Pleno, ao conselho superior e/ou
ainda disponibilizado no portal da transparéncia ou sitio do TC.

Caso o relatdrio anual de atividade da Corregedoria seja encaminhado a
Presidéncia para ciéncia e disponibilizado, em sua integra, no Portal do
Tribunal, o critério é atendido?

Sim, tendo em vista a orientagdo para a evidenciagao, o critério pode ser
considerado atendido nessa situagao concreta.

Recomenda-se, no entanto, que a Corregedoria atue com base em
indicadores/metas e registre o seu desempenho em relatério anual de atividades,
a ser encaminhado a Presidéncia, avaliado pelo Tribunal Pleno ou outro Conselho
superior e divulgado na internet.

2.3 Gestdo da ética

O Cédigo de Etica da Magistratura ou o da Atricon podem ser indicados como

evidéncia para o critério 2.3.1?

Ha possibilidade do TC adotar como referéncia o cddigo da magistratura ou o da

Atricon, desde que aprove ato normativo indicando qual serd seu referencial.

Quanto aos “Planos de acGes corretivas relativas as
recomendagdes/orientacBes eventualmente aplicadas aos Membros e
Servidores” (Critérios 2.3.2 e 2.3.6). Neste dois critérios um TAC atende? Se
nao, existe algum modelo de plano de a¢des corretivas a ser repassado para

gue possamos aplicar?

O Termo de Ajuste de Conduta (TAC) pode ser um instrumento vdlido para a
adoc¢do de medidas corretivas em violagdes do Cédigo de Etica. Entretanto, o que
vai determinar o atendimento do critério é a verificagdo dos elementos essenciais
de um plano de agdo: a) se a parte assumiu o compromisso de adotar as agGes
corretivas da violagdo do Cddigo de Etica; b) se as agdes corretivas, dentro dos

prazos estabelecidos, sdo objeto de monitoramento do Tribunal.
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Em relagdo ao item 2.3.2 solicitamos esclarecer o exemplo de evidéncia uma
vez que em caso de violagdo do Cddigo de Etica as medidas estdo

discriminadas no prdéprio cddigo. O que seriam os planos de acdo preventivas?

O que se pretende com esse critério é saber se o Tribunal possui cédigo de ética
para os membros, com previsdo de puni¢cdo em caso de violagdo. Caso tenha
ocorrido violacdo, que seja apresentado documento que comprove a medida

corretiva aplicada ao membro.

Com relacdo ao critério, 2.3.3, que estabelece que o TC assegure que o0s
membros sé atuem junto a jurisdicionados com os quais ndo tenham nenhum
tipo de relacdo ou interesse pessoal (Declaracbes de impedimento ou
suspeicdo). Uma declaracdo simples atende?. Existe algum modelo especifico

/ padrdo?

N3do serd disponibilizado pela Comissdo de Coordenacdo-Geral do MMD.TC um
modelo especifico ou padrdo estabelecido para as declaracdes de impedimento
ou suspeicdo. Se o conteldo da declaracdo elaborada pelo TC estiver alinhada

com o texto do critério, deve a Comissao considera-lo atendido.

Critério 2.3.3: O Tribunal assegura que os membros sé atuem junto a
jurisdicionados com os quais nao tenham nenhum tipo de relacdo ou

interesse pessoal;

Orientagdo de evidenciagao: Declaragdes de impedimento ou suspeigao.

Duvida: Declaracdo de impedimento/suspeicdo ocorridas quando do
julgamento de processos especificos, podem ser consideradas como

evidéncias para atendimento? Ou é necessdria uma norma disciplinando

Sim, as declaracbes de impedimento/suspeicdo emitidas quando do julgamento
de processos especificos podem ser consideradas evidéncias de atendimento do

critério (conforme orientacdo de evidenciagao).

Entretanto, recomenda-se ao TC que regulamente a matéria em Cédigo de Etica

ou outro instrumento normativo préprio.
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critérios ou termos assinados de carater generalizado?

Quanto ao 2.3.4, possui Cédigo de Etica para os servidores, estabelecendo
normas, politicas e praticas éticas, com critérios que tratem da integridade,
independéncia, imparcialidade, urbanidade, confidencialidade e competéncia
dos servidores conforme diretrizes das ISSAls e NBASP - O cédigo de ética para
servidores deve ser especifico do Tribunal de Contas ou pode ser considerado

aquele dos servidores do ente federativo?

O cddigo de ética do ente federativo pode ndo se prestar a servir como evidéncia
caso ndao possua os elementos contidos no critério, que sdo especificos de

auditoria governamental e alinhados as diretrizes da ISSAl e NBASP.

E possivel a aceitacdo do Estatuto dos Servidores do Tribunal de Contas como
evidéncia para atendimento ao item 2.3.4 - Possui cédigo de ética para

servidores?

O Item 2, do Capitulo I, do Cédigo de Etica da Intosai, estabelece que "Um Cédigo
de Etica constitui um documento que engloba os valores e principios que devem
orientar o trabalho cotidiano dos auditores. A independéncia, as competéncias e
as responsabilidades do auditor no setor publico suscitam enormes exigéncias
éticas a EFS e ao pessoal por ela empregado ou contratado para o trabalho de
auditoria. Um Cddigo de Etica que trata dos deveres e normas morais dos
auditores pertencentes ao setor publico deve levar em conta tanto as exigéncias
éticas dos funciondrios publicos em geral, como as exigéncias especificas dos
auditores em particular, incluindo suas obrigagGes profissionais." Assim, o
Estatuto dos Servidores do Tribunal de Contas, por si sé, ndo serve como

evidéncia para atestar a existéncia de um cddigo de ética, pois ndo trata
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especificamente de ética, nem de ética de auditoria. Uma das principais fun¢des
do cédigo de ética é exatamente dar tratamento as condutas antiéticas ndo
abrangidas pelo regime disciplinar, promovendo uma subjetividade alinhada a

principios deontolégicos da administracdo publica.

Quanto ao critério 2.3.6, a simples existéncia de normativo prevendo a
utilizacdo de Termo de Ajuste de Conduta como solucdo alternativa a
incidentes disciplinares, de menor lesividade, pode ser considerado como
evidéncia das agbes corretivas, atendendo ao critério, mesmo nao havendo

ainda casos concretos de sua aplicagdo (em razdo de recente aprovacdo) ?

A redag¢do do critério 2.3.6 avalia se foram adotadas medidas corretivas para o
caso de descumprimento do cédigo de ética de servidores. Se existem processos
sobre violacdo do cddigo de ética e ndo foram adotadas medidas corretivas, o
critério nado foi atendido; Se ndo existiram processos, ndo é possivel avaliar nem

evidenciar a aplicacdo do critério. A resposta correta é "n3o se aplica".




